PARECER Nº   1929, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 95, DE 2010.

De autoria do nobre Deputado CARLOS GIANNAZI, o projeto em epígrafe autoriza a adequação do horário de trabalho ou da escala de serviço dos funcionários públicos estaduais matriculados em cursos regulares e presenciais de ensino médio, de graduação superior ou de pós-graduação.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para apreciação, razão pelo qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Nos limites que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

Segundo o entendimento pacificado na Comissão de Constituição e Justiça, os projetos de natureza autorizativa não violam o princípio da separação dos Poderes. Isto porque, ainda que de iniciativa parlamentar, não impõem a outro Poder a realização de medidas de natureza legislativa/administrativa cuja prerrogativa para deflagrar o processo legislativo não seja da competência do Poder Legislativo. Vale dizer, o Poder autorizado não perde a autonomia para avaliar a conveniência e oportunidade de implantar o que estiver contido na lei autorizativa.

Assim, a matéria é de natureza legislativa e, sendo o projeto de caráter autorizativo, de competência concorrente.

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 95, de 2010.

a) Fernando Capez - Relator Especial

